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Proposta de Lei n.º 178/XII 

(Orçamento do Estado para 2014) 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

 

CAPÍTULO XVI 

Benefícios fiscais 

Artigo 203.º 

Alteração ao Estatuto dos Benefícios Fiscais 

Os artigos 46.º, 49.º e 60.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

215/89, de 1 de julho, passam a ter a seguinte redação: 

 

«[…] 

Artigo 60.º 

Reorganização de empresas em resultado de operações de restruturação ou de acordos de 

cooperação 

1 - Às empresas que exerçam, diretamente e a título principal, uma atividade económica de 

natureza agrícola, comercial, industrial ou de prestação de serviços, e que se 

reorganizarem, em resultado de operações de reestruturação ou acordos de cooperação, 

podem ser concedidos os seguintes benefícios: 

a) Isenção de imposto municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis, 

relativamente aos imóveis, não destinados a habitação, necessárias às 

operações de reestruturação ou aos acordos de cooperação; 

b) Isenção de imposto do selo, relativamente à transmissão dos imóveis 

referidos na alínea anterior, ou à constituição, aumento de capital ou do ativo 

de uma sociedade de capitais necessários às operações de reestruturação ou 
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aos acordos de cooperação; 

c) Isenção dos emolumentos e de outros encargos legais que se mostrem 

devidos pela prática dos atos inseridos nos processos de reestruturação ou de 

cooperação. 

2 - O regime previsto no presente artigo é aplicável às operações de reestruturação ou aos 

acordos de cooperação que envolvam empresas com sede, direção efetiva ou domicílio 

em território português, noutro Estado membro da União Europeia ou, ainda, no Estado 

em relação ao qual vigore uma convenção para evitar a dupla tributação sobre o 

rendimento e o capital celebrada com Portugal, com exceção das entidades domiciliadas 

em países, territórios ou regiões com regimes de tributação privilegiada, claramente 

mais favoráveis, constantes de lista aprovada por portaria do membro do Governo 

responsável pela área das finanças. 

3 - Para efeitos do presente artigo, consideram-se «operações de reestruturação» apenas as 

seguintes:  

a) […];  

b) A incorporação por uma sociedade do conjunto ou de um ou mais ramos de 

atividade de outra sociedade;  

c) A cisão de sociedade, através da qual: 

i. Uma sociedade destaque um ou mais ramos da sua atividade para com 

eles constituir outras sociedades ou para os fundir com sociedades já 

existentes, mantendo, pelo menos, um dos ramos de atividade; ou  

ii. Uma sociedade se dissolva, dividindo o seu património em duas ou 

mais partes que constituam, cada uma delas, pelo menos, um ramo 

de atividade, sendo cada uma delas destinada a constituir um nova 

sociedade ou a ser fundida com sociedades já existentes ou com 

partes do património de outras sociedades, separadas por idênticos 

processos e com igual finalidade. 

4 - Para efeitos do presente artigo, entende-se por «acordos de cooperação»: 

a) […]; 
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b) […]; 

c) […]. 

5 - […]:  

a) A operação de reestruturação ou o acordo de cooperação empresarial não 

prejudica, de forma significativa, a existência de um grau desejável de 

concorrência no mercado e tem efeitos positivos em termos do reforço da 

competitividade das empresas ou da respetiva estrutura produtiva, 

designadamente através de um melhor aproveitamento da capacidade de 

produção ou comercialização, ou do aperfeiçoamento da qualidade dos bens 

ou serviços das empresas;  

b) [Revogada];  

c) Relativamente às operações a que se referem as alíneas b) e c) do n.º 3, 

considera-se ramo de atividade o conjunto de elementos que constituem, do 

ponto de vista organizacional, uma unidade económica autónoma, ou seja, um 

conjunto capaz de funcionar pelos seus próprios meios, o qual pode 

compreender as dívidas contraídas para a sua organização ou funcionamento. 

6 - Os benefícios previstos no presente artigo são concedidos por despacho do membro 

do Governo responsável pela área das finanças, precedido de informação da 

Autoridade Tributária e Aduaneira a requerimento das empresas interessadas, o 

qual deve ser enviado, preferencialmente por via electrónica, até à data de 

apresentação a registo dos atos necessários às operações de reestruturação ou dos 

acordos de cooperação ou, não havendo lugar a registo, até à data da produção 

dos respetivos efeitos jurídicos. 

7 - O requerimento a que se refere o número anterior deve conter expressamente a 

descrição das operações de reestruturação ou dos acordos de cooperação a 

realizar e ser acompanhado do projeto de fusão ou cisão, quando este seja exigido 

nos termos do Código das Sociedades Comerciais, e do estudo demonstrativo das 

vantagens económicas da operação.  

8 - Os requerimentos apresentados pelos interessados devem, ainda, ser 
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acompanhados da decisão da Autoridade da Concorrência quando a operação 

esteja sujeita a notificação nos termos da Lei n.º 19/2012, de 8 de maio. 

9 - [Revogado]. 

10 - [Revogado]. 

11 - [Revogado]. 

12 - Nos casos em que as operações de reestruturação ou cooperação precedam o 

despacho do membro do Governo responsável pela área das finanças, as empresas 

interessadas podem solicitar o reembolso dos impostos, emolumentos e outros 

encargos legais que comprovadamente tenham suportado, no prazo de três meses, 

a contar da data da notificação do referido despacho.  

13 - […].» 

[…] 

Artigo 205.º 

Norma revogatória no âmbito do Estatuto dos Benefícios Fiscais 

São revogados o artigo 32.º, os n.ºs 1 e 2 do artigo 32.º-A, os n.ºs 4 a 7 do artigo 41.º, o artigo 42.º, a 

alínea b) do n.º 5 e os n.ºs 9 a 11 do artigo 60.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de julho. 

 
 

Palácio de S. Bento, 15 de novembro de 2013. 

 

Os Deputados dos Grupos Parlamentares do PSD e do CDS-PP, 

 

 Luís Montenegro Nuno Magalhães 

 

471C-1


